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DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA
EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 05/2021.
Nº PROCESSO: 00190.111474/2019-12
PARTES: Controladoria-Geral da União - CGU, CNPJ 26.664.015/0001-48, com sede no Setor
de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco "A", Edifício Darcy Ribeiro, 10º andar, CEP 70070-905,
Brasília/DF, e a empresa GARTNER DO BRASIL SERVICOS DE PESQUISAS LTDA., CNPJ
02.593.165/0001-40, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima 4.300, Edifício F.L. Corporate,
8° andar. CEP: 04538-132. São Paulo-SP.
OBJETO: Registro de preços para a eventual contratação, pela Controladoria-Geral da União
- CGU, de serviço continuado sem dedicação de mão de obra, de empresa para prestação
de SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE PESQUISA E ACONSELHAMENTO IMPARCIAL
EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC), especificados no item 2.1 do
Termo de Referência, anexo do edital do Pregão nº 05/2021, que é parte integrante desta
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
RECURSOS: R$ 1.342.140,00 (um milhão, trezentos e quarenta e dois mil cento e quarenta
reais)
VIGÊNCIA: 16/04/2021 a 16/04/2022.
DATA DE ASSINATURA: 16/04/2021.
SIGNATÁRIOS: Pela CGU, a Sra. VIVIAN VIVAS, Diretora de Gestão Interna, e pela empresa
GARTNER DO BRASIL SERVIÇOS DE PESQUISAS LTDA., o Sr. CÉSAR VELLOSO DE
C A R V A L H O.

Ministério Público da União

PROGRAMA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 813/2021

Termo de Credenciamento nº 813/2021, celebrado entre a União Federal, por intermédio
do MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, e a VOMMARO - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. Objeto:
prestação de serviços médicos. Processo: 1.02.000.001344/2020-68. Elemento de despesa:
33.90.39 Programa de Trabalho: 03301003120040001 Nota de Empenho/MPF: n.º
2020NE000012, em 05/02/2020; Elemento de despesa: 33.90.39 Programa de Trabalho:
03301003120040001 Nota de Empenho/MPT: n.º 2020NE000095, em 28/01/2020;
Elemento de despesa: 33.90.39, Programa de Trabalho: 03301003120040001, Nota de
Empenho/MPM: n.º 2020NE000025, em 06/01/2020; Elemento de despesa: 33.90.39,
Programa de Trabalho: 03301003120040053, Nota de Empenho/MPDFT: n.º
2020NE000158, em 05/02/2020; Elemento de despesa: 33.90.39, Programa de Trabalho:
03301003120045664, Nota de Empenho/CNMP: n.º 2020NE000175, em 11/02/2020.
Vigência: 07/04/2021 a 06/04/2026. Assinatura: pelo Credenciante: Sônia Márcia Fernandes
Amaral; pelo Credenciado: Allan Vommaro Mendes.

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 821/2021

Termo de Credenciamento nº 821/2021, celebrado entre a União Federal, por intermédio
do MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, e a CITMED - CENTRO IMUNOBIOLÓGICO E
INVESTIGAÇÃO DIAGNÓSTICA LTDA. - ME. Objeto: prestação de serviços médicos. Processo:
1.02.000.000177/2021-19. Vigência: 07/04/2021 a 06/04/2026. Assinatura: pelo
Credenciante: Sônia Márcia Fernandes Amaral; pelo Credenciado: Francisco Carlos
Nascimento.

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 855/2021

Termo de Credenciamento nº 855/2021, celebrado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
e A CLÍNICA VIVER CLÍNICA DE IMAGENS MÉDICAS LTDA para prestação de Serviços
Médicos. PGEA: 1.00.000.005634/2021-36. Vigência: 19/04/2021 a 18/04/2026. Assinatura:
pelo Credenciante SÔNIA MÁRCIA FERNANDES AMARAL (Diretora Executiva) pelo
Credenciado NÚBIA PEREIRA PINTO (Sócia Administradora).

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2021 - UASG 200009

Nº Processo: 08191013244202105. Objeto: Contratação de empresa de engenharia
especializada para modernização/atualização tecnológica de 2 (dois) elevadores instalados
no Edifício-Sede do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.. Total de Itens
Licitados: 1. Edital: 19/04/2021 das 08h00 às 12h00 e das 12h01 às 17h59. Endereço: Eixo
Monumental, Praça do Buriti, Lote 2, Sala 607, Ed. Sede do Mpdft, Praça do Buriti -
BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/200009-5-00015-2021. Entrega das
Propostas: a partir de 19/04/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 30/04/2021 às 14h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

ANA LUISA CARDOSO ZARDIM
Secretária de Licitação

(SIASGnet - 16/04/2021) 200009-00001-2021NE000020

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
S EC R E T A R I A - G E R A L

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Espécie: 7º Termo Aditivo ao Contrato nº 8/SG/MPDFT/2019. Processo nº
08191.110779/2018-10. Contratante: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios -
MPDFT; CNPJ: 26.989.715/0002-93. Contratada: GMS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI ME.;
CNPJ: 14.914.101/0001-82. Objeto: 1. Repactuar os preços praticados no contrato em
3,395%, a contar de 1º/1/2021; 2. repactuar os preços praticados no contrato em 0,007%,
a contar de 1º/1/2020; 3. reajustar a parcela de insumos do contrato em 0,219%, a contar
15/1/2021; 4. retificar o valor da Garantia para renovação de vigência, contida na Cláusula
Quarta - Da Garantia do Executante, do 6º Termo Aditivo, de R$ 347.625,88 para R$
347.026,84, de acordo com as condições e as especificações do contrato e dos anexos do
edital. Emitente UG/Gestão 200009/MPDFT/00001 - Tesouro Nacional. Signatários: MPDFT:
WAGNER DE CASTRO ARAÚJO, Secretário-Geral; CONTRATADA: GUSTAVO MELO DE SOUZA ,
Administrador. Data de assinatura MPDFT: 15/4/2021. Data de assinatura CON T R AT A DA :
14/4/2021.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Por encontrar-se em local incerto e não sabido, fica a empresa
MULTICONTROL DISTRIBUIDORA DE ELETRÔNICOS EIRELI, CNPJ 33.180.446/0001-02,
notificada pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, a recolher aos cofres
públicos valor referente a penalidade de multa, no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
a contar de 15/4/2021, tendo em vista decisão constante da peça 41 do processo
administrativo nº 08191.147451/2020-73, relativa à Ata de Registro de Preços nº
003/2020.

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO
Secretário-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª REGIÃO

EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenientes: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da PROCURADORIA
REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª REGIÃO e o CENTRO UNIVERSITÁRIO PLANALTO DO
DISTRITO FEDERAL - UNIPLAN, Objeto: Proporcionar a preparação do estagiário para a
empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por meio do exercício de atividades
correlatas à sua pretendida formação profissional, em complementação ao conhecimento
teórico adquirido na instituição de ensino. Vigência: 3 ano(s) contados de 03/05/2021. Data
e assinatura: 15/04/2021. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO, PROCURADOR-CHEFE
REGIONAL DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª REGIÃO, GILBERTO BRIHY
JUNIOR DO CENTRO UNIVERSITÁRIO PLANALTO DO DISTRITO FEDERAL - UNIPLAN. Processo
Administrativo n.º 1.01.000.000156/2021-31.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ACRE
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2021 - UASG 200069

Processo: 1.10.000.000517/2020-59. Objeto: contratação de serviços continuados de
auxiliar de serviços administrativos, copeiro, garçom, recepcionista, almoxarife, auxiliar de
serviços diversos para atender às necessidades da Procuradoria da República do Acre e
Procuradoria da República em Cruzeiro do Sul (PRM/CZS).

Resultado: Adjudicado e homologado à empresa CONCEITOS CONSERVAÇÃO E
LIMPEZA EIRELI. CNPJ: 10.631.537/0001-03, pelo valor mensal de R$ 24.740,99.
Homologante: Paulo Machado Corrêa, Secretário Estadual. Data: 14/04/2021.

PAULO CÉSAR DE SOUSA JÚNIOR
Supervisor de Licitações e Disputas Eletrônicas

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 7/2020

Contratantes: União Federal, por intermédio da Procuradoria da República na Bahia (CNPJ:
26.989.715/0010-01) e empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS (CNPJ
nº 61.198.164/0001-60). Objeto: prorrogação do Contrato n° 07/2020, cuja vigência expira
em 23/04/2021. Vigência da prorrogação: de 24/04/2021 até 23/04/2022. Data da
assinatura: 16/04/2021. Assinam: Frederico Guilherme Penalva Mattos pela Contratante, e
Neide Oliveira Souza e Roberto de Souza Dias pela Contratada. Processo nº
1.14.000.000189/2020-41.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenientes: O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF/ES, por intermédio da por
intermédio da Procuradoria da República no Estado do Espírito Santo - PR/ES, inscrita no
CNPJ sob o n.°26.989.715/0013-46, com sede na Avenida Jerônimo Monteiro, 625, Centro,
Vitória/ES, CEP 29.010-003, neste ato representado por sua Secretário Estadual, RODRIGO
VIEIRA TEIXEIRA, de um lado e, de outro, a MULTIVIX CARIACICA - ENSINO, PESQUISA E
EXTENSAO LTDA, mantenedora da FACULDADE MULTIVIX CARIACICA - MULTIVIX CARIACICA ,
ambas regidas pelo CNPJ n° 39.780.655/0001-65, com sede na Rua 13 de Maio, 40, São
Geraldo, Cariacica/ES, CEP 29146-672 , representada por seu Diretor Geral ANDRÉ
FERREIRA DA SILVA, CPF 128.709.237-32. Objeto: Proporcionar a preparação do estagiário
para a empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por meio do exercício de
atividades correlatas à sua pretendida formação profissional, em complementação ao
conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino. Vigência: 03 ano(s). Data do
documento 25/03/2021 e data da última assinatura: 08/04/2021. Processo Administrativo
1.17.000.001646/2018-99.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE PERNAMBUCO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 2.º TA ao Contrato nº 22/2019. Procedimento: 1.26.000.000823/2019-91. Objeto:
Prorrogar até 31.05.2022, o prazo de vigência de que trata a Cláusula Sétima - DO PRAZO
DE VIGÊNCIA; e alterar o valor mensal, a partir de 1.º.06.2021,para R$ 575,00 (quinhentos
e setenta e cinco reais, de que trata a Cláusula Quinta - DO PREÇO, todas relacionadas ao
contrato MPF/PRPE n.º 22/2019, firmado em 25.04.2019. Contratante: União, por
intermédio da PRPE, representada pelo Exmo. Sr. Procurador da República Cláudio
Henrique Cavalcante Machado Dias. Contratada: MYCLIPP SERVIÇOS E INFORMAÇÕ ES
LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.308.405/0001-66, representada pelo Sr. Jairo
Magatho Ramos. Fundamento legal: art. 57, inciso II e art. 65, inciso II, "d", todos da Lei
n.º 8.666/93. Assinatura: 14.04.2021.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 6/2019

Nº do Processo: 1.28.000.000265/2019-90. Contratante: UNIÃO FEDERAL, por intermédio
da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte (CNPJ Nº
26.989.715/0025-80). Contratada: MB SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO LTDA - ME. (CNPJ:
23.328.493/0001-99). Objeto: Prorrogar a vigência contratual. Data de Assinatura:
14/04/2021. Vigência: 01/05/2021 a 30/04/2022 ou até que a licitação em andamento para
os mesmos serviços seja concluída.Valor contratual anual (estimado): R$ 78.393,99.
Amparo legal: inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 3.3.90.39.
Programa de trabalho: 03062058142640001. Assinam: Mísia Talita Silva Bulhões, Secretária
Estadual, e Victor Manoel Mariz, Procurador-Chefe Substituto, em aprovação, pela
Contratante; e Gander Santos de Assis, Sócio-administrador, pela Contratada.

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 7/2019

Nº do Processo: 1.28.000.000265/2019-90. Contratante: UNIÃO FEDERAL, por

intermédio da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte (CNPJ Nº

26.989.715/0025-80). Contratada: MB SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO LTDA - ME. (CNPJ:

23.328.493/0001-99). Objeto: Prorrogar a vigência contratual. Data de Assinatura:

14/04/2021. Vigência: 01/05/2021 a 30/04/2022 ou até que a licitação em andamento

para os mesmos serviços seja. Valor contratual anual (estimado): R$ 46.907,88. Amparo

legal: inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 33.90.39. Programa de

trabalho: 03062058142640001. Assinam: Mísia Talita Silva Bulhões, Secretária Estadual,

e Victor Manoel Mariz, Procurador-Chefe Substituto, em aprovação, pela Contratante;

e Gander Santos de Assis, Sócio-administrador, pela Contratada.
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: 12º Termo Aditivo ao Contrato nº 51/2010. CONTRATANTES: União Federal por
intermédio da Procuradoria da República em Santa Catarina e JOSÉ ALBERTO OLMI e
MARÍLIA CLARA POY OLMI. OBJETO: reajuste do valor mensal da locação a partir de
16/03/2021. VALOR: R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais). DATA E ASSINATURA: 13 de abril
de 2021, Maximiliano Eller pela Contratante e José Alberto Olmi e Marília Clara Poy Olmi
pela contratada.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE EDITAIS E CONTRATOS

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

A Procuradoria-Geral do Trabalho/MPT torna pública a Ata de Registro de
Preços 05/2021 - A, Pregão Eletrônico SRP 04/2021, para futuro fornecimento de bens
permanentes, com fornecimento parcelado. Vigência: 15/04/2021 a 14/04/2022,
improrrogável. Conforme o PGEA 20.02.0001.0001432/2020-48, disponibilizado no sítio
http://portal.mpt.mp.br/MPTransparencia/. Fornecedor: ALMIX COMÉRCIO DE
SUPRIMENTOS LTDA - EPP, CNPJ: 11.594.621/0001-67. Valor Total: R$ 10.154,56.

TERESA CRISTINA AIRES DE ASSIS
Diretora de Administração

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

A Procuradoria-Geral do Trabalho/MPT torna pública a Ata de Registro de
Preços 05/2021 - B, Pregão Eletrônico SRP 04/2021, para futuro fornecimento de bens
permanentes, com fornecimento parcelado. Vigência: 16/04/2021 a 15/04/2022,
improrrogável. Conforme o PGEA 20.02.0001.0001432/2020-48, disponibilizado no sítio
http://portal.mpt.mp.br/MPTransparencia/. Fornecedor: CAMILA SOARES B R AG A
05633329724, CNPJ: 29.927.672/0001-29. Valor Total: R$ 13.913,80.

TERESA CRISTINA AIRES DE ASSIS
Diretora de Administração

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

A Procuradoria-Geral do Trabalho/MPT torna pública a Ata de Registro de
Preços 05/2021 - C, Pregão Eletrônico SRP 04/2021, para futuro fornecimento de bens
permanentes, com fornecimento parcelado. Vigência: 16/04/2021 a 15/04/2022,
improrrogável. Conforme o PGEA 20.02.0001.0001432/2020-48, disponibilizado no sítio
http://portal.mpt.mp.br/MPTransparencia/. Fornecedor: CCK COMERCIAL EIRELI, CNPJ:
22.065.938/0001-22. Valor Total: R$ 8.200,00.

TERESA CRISTINA AIRES DE ASSIS
Diretora de Administração

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

A Procuradoria-Geral do Trabalho/MPT torna pública a Ata de Registro de
Preços 05/2021 - D, Pregão Eletrônico SRP 04/2021, para futuro fornecimento de bens
permanentes, com fornecimento parcelado. Vigência: 14/04/2021 a 13/04/2022,
improrrogável. Conforme o PGEA 20.02.0001.0001432/2020-48, disponibilizado no sítio
http://portal.mpt.mp.br/MPTransparencia/. Fornecedor: OMEGA PRODUTOS E SERVIÇOS
LTDA., CNPJ: 31.354.105/0001-72. Valor Total: R$ 1.311,90.

TERESA CRISTINA AIRES DE ASSIS
Diretora de Administração

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP/PRT-8ª N° 5/2021 UASG 200076

A Procuradoria Regional do Trabalho da 8ª Região torna público, para
conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico,
cujo objeto é a Formação de Registro de Preços para a contratação futura e eventual de
serviços de: 1) Manutenção preventiva e corretiva do sistema de climatização Tipo VRF,
Multi V, Marca LG; 2) Manutenção Preventiva e Corretiva dos aparelhos de ar condicionado
tipo janela e avulso, de propriedade da Procuradoria Regional do Trabalho da 8ª Região.
Data da sessão: 03/05/2021, às 09h30min (Horário de Brasília).

Cópia do Edital poderá ser obtida no site www.prt8.mpt.mp.br e
www.comprasgovernamentais.gov.br, UASG 200076. Tipo de Licitação: Menor Preço Global
Por Grupo. Edital disponível a partir do dia 19/04/2021, das 08:00 às 17:59 (Horário de
Brasília).

Entrega das Propostas: a partir do dia 19/04/2021, no site
www.comprasgovernamentais.gov.br.

Belém (PA), 16 de abril de 2021.
ROSELY DE BARROS O. PANIAGO.

Pregoeira.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2021 - UASG 200089

Nº Processo: PGEA 945/2020. Objeto: Registro de Preços para seleção de empresas
visando futuras aquisições de gêneros alimentícios (café, açúcar, etc.); material para
manutenção de bens imóveis/instalações (tinta, massa corrida, telha e etc.); material
para manutenção de bens móveis (refil de filtros, aparelho telefone, bombas, etc.);
material de copa e cozinha (xícaras, copos e etc.) e material de expediente (papel,
caneta, etc.) conforme especificações estabelecidas no Anexo I do Edital.. Total de Itens
Licitados: 66. Edital: 19/04/2021 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 16h30. Endereço:
Rua Almirante Barroso Nº 234, Centro - João Pessoa/PB ou
https://www.gov.br/compras/edital/200089-5-00001-2021. Entrega das Propostas: a
partir de 19/04/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:
03/05/2021 às 09h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

MYLLENA FORMIGA CAVALCANTE DE ALENCAR MEDEIROS
Ordenadora de Despesas

(SIASGnet - 16/04/2021) 200089-00001-2020NE000020

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 3/2021

Contratada: COLATINA GÁS LTDA CNPJ 39.802.327/0001-12 Objeto: fornecimento galões de
água mineral de 20 (vinte) litros para a Procuradoria do Trabalho no Município de Colatina.
Valor: R$ 2.850,00 (dois mil, oitocentos e cinquenta reais) Vigência: 31/12/2021 contados
a partir de 16/04/2021 Fundamento Legal: Dispensa N.º 04/2021 - Art. 24, inciso II, da Lei
8.666/93, constante no Processo Administrativo PRT-17ª nº 20.02.1703.0000012/2021-51
Assinam: Valério Soares Heringer - Procurador-Chefe, pela contratante, e Maria Leia Costa
Sylvestre, pela contratada, em 16/04/2021.

Tribunal de Contas da União

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
SECRETARIA-GERAL ADJUNTA DE CONTROLE EXTERNO

SECRETARIA DE GESTÃO DE PROCESSOS
EDITAL 0323/2021-TCU/SEPROC, DE 24 DE MARÇO DE 2021

TC 007.630/2020-4 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992,
fica CITADA Maria Cristina Idiart Gomes, CPF: 222.673.950-53 e CNPJ: 21.066.820/0001-
56, para, no prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar
alegações de defesa quanto à ocorrência descrita a seguir e/ou recolher aos cofres do
Fundo Nacional de Cultura, valores históricos atualizados monetariamente desde as
respectivas datas de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992),
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor.
Valor total atualizado monetariamente até 24/3/2021: R$

118.053,96.
O débito decorre da não comprovação da boa e regular aplicação dos

recursos federais repassados à M. C. I. GOMES - PRODUTORA, em face da omissão no
dever de prestar contas dos valores transferidos, no âmbito do projeto cultural Pronac
15-3641, cujo nome é "CÉU E TERRA, ÁGUA E AR...", cujo prazo para envio da
prestação de contas se encerrou em 30/10/2017. Normas infringidas: CF/1988: art. 70,
parágrafo único. Instrução Normativa MinC nº 1/2013: art. 10, inciso VI; art. 90,
parágrafo único.

A citada deverá ainda, no mesmo prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data desta publicação, apresentar, por escrito, razões de justificativa quanto à seguinte
irregularidade: não cumprimento do prazo originalmente estipulado para prestação de
contas do projeto incentivado, cujo prazo encerrou-se em 30/10/2017. Normas
infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República
Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto
93.872/1986.

Os documentos eventualmente apresentados a título de prestação de contas
deverão estar de acordo com as exigências legais e regulamentares, vir acompanhados
de argumentos de fato e de direito, de elementos comprobatórios das despesas e da
regular aplicação dos recursos federais geridos, bem como de justificativa para a
omissão no dever de prestar contas no prazo estabelecido.

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela
irregularidade das contas do responsável, com a condenação ao pagamento dos débitos
atualizados e acrescidos de juros de mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total
atualizado e acrescido dos juros de mora até 24/3/2021: R$ 125.548,88; b) imputação
de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das contas
anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis
de processo de contas anuais (art.

16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis
cujas contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso
I, alínea "g" e no art. 3º da Lei Complementar

64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de
créditos não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de
inadimplentes; f) inscrição de responsabilidade no Sistema Integrado de Administração
Financeira (Siafi); e g) inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função
de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco a oito anos
(art. 60, Lei

8.443/1992).
A não apresentação das razões de justificativa ou a eventual rejeição dessas

poderá ensejar aplicação de multa, nos termos do art. 58 da Lei 8.443/1992, assim
como o julgamento pela irregularidade das contas do responsável, se essa for a
natureza do processo.

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo
caso o TCU reconheça a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de
outras irregularidades no processo. Nessa hipótese, o Tribunal julgará as contas
regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. Consequentemente, caso não
seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas outras
irregularidades nas contas, o
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mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá

eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se
os valores já recolhidos.

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento,
caracterizando-se a revelia (art. 12, §

3º, Lei 8.443/1992).
A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau de

confidencialidade, nos termos do art. 6º, caput
e parágrafo único, da Resolução-TCU 294/2018, caso contrário será tratada

como pública para o Tribunal.
O acesso aos autos pode ser realizado por meio do Portal do TCU

(www.tcu.gov.br), ou por meio da plataforma de serviços digitais Conecta-TCU, para as
instituições que aderiram à solução, exceto no caso de processos/documentos sigilosos,
cujo acesso depende de autorização da autoridade competente.

Informações detalhadas acerca do processo, da irregularidade acima
indicada, dos valores históricos do débito com as respectivas datas de ocorrência e do
cofre credor podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc),
telefone (61) 3527-5234, e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra Secretaria
de Controle Externo do Tribunal.

LUCIANE VIDAL FERNANDES
Chefe de Serviço - Substituta
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